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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO

Número Único: 1017517-86.2021.8.11.0000
Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL (1689)
Assunto: [Improbidade Administrativa]
Relator: DR. ANTÔNIO VELOSO PELEJA JÚNIOR 

Turma Julgadora: [DES(A). ANTONIO VELOSO PELEJA JUNIOR, DES(A). AGAMENON ALCANT
Parte(s): 
[ANDRE LUIZ SOUZA DA SILVEIRA - CPF: 528.721.571-15 (ADVOGADO), MARIA
APARECIDA CORSO - CPF: 024.981.098-03 (EMBARGANTE), JOAO BATISTA MARTINS DA
SILVA - CPF: 966.210.448-87 (EMBARGANTE), LUIS FELIPE FREIRE LISBOA - CPF:
862.749.021-04 (ADVOGADO), MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO
(EMBARGADO), MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO - CNPJ:
14.921.092/0001-57 (CUSTOS LEGIS), ANDRE MESQUITA DE CARVALHO - CPF:
704.594.361-04 (TERCEIRO INTERESSADO), ANTONIO FRANCISCO DE CARVALHO - CPF:
191.235.909-04 (TERCEIRO INTERESSADO), CARLOS SILVA BATISTA - CPF: 411.619.981-
87 (TERCEIRO INTERESSADO), HELIO SILVA PARENTE - CPF: 086.247.981-91 (TERCEIRO
INTERESSADO), MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO - CNPJ:
14.921.092/0001-57 (EMBARGADO), MPEMT - PARANATINGA (EMBARGADO), JOAO
BATISTA MARTINS DA SILVA - CPF: 966.210.448-87 (TERCEIRO INTERESSADO), ANDRE
LUIZ SOUZA DA SILVEIRA - CPF: 528.721.571-15 (ADVOGADO), LUIS FELIPE FREIRE
LISBOA - CPF: 862.749.021-04 (ADVOGADO), ANDRE LUIS ALVARENGA PORTELLA -
CPF: 046.604.861-09 (ADVOGADO)]

                        A C Ó R D Ã O
                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a PRIMEIRA
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, sob a Presidência Des(a).  GERARDO HUMBERTO ALVES SILVA JUNIOR, por
meio da Turma Julgadora, proferiu a seguinte decisão: POR UNANIMIDADE, REJEITOU
OS EMBARGOS.

                        E M E N T A
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AGRAVO DE
INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – PRELIMINAR DE
NULIDADE – OCORRÊNCIA EM RELAÇÃO A UM DOS
RÉUS – PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL,
ILEGITIMIDADE PASSIVA, INVIABILIDADE DE
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA MATRÍCULA E
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO DO
PROCESSO – REJEITADAS – RECEBIMENTO DA INICIAL
– INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE – FRAUDE
EM MATRÍCULA – CLARO INCONFORMISMO –
ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
1. Os Embargos de Declaração têm por finalidade aclarar
obscuridade, resolver eventual contradição, suprir omissão
encontrada ou, ainda, corrigir erro material.

2. Alegação de omissão que não se coaduna com a pretensão de
rediscutir questões já apreciadas, ainda que para fins de
prequestionamento.

3. Ratio decidendi que expressa os elementos conducentes ao
pronunciamento jurisdicional.

4. Aclaratórios conhecidos e rejeitados.

 

 

                        R E L A T Ó R I O 
 

 

 

 

EXMO. SR. DR. ANTÔNIO VELOSO PELEJA JUNIOR (RELATOR)

 

Egrégia Câmara:
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Trata-se de Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, opostos por
MARIA APARECIDA CORSO em face de acordão que, à unanimidade, acolheu a
preliminar de nulidade de recebimento da inicial de João Batista Martins da Silva;
rejeitou as preliminares em relação à Maria Aparecida Corso e no mérito desproveu
o agravo de instrumento.

Nas suas razões, em síntese, aduz que o acórdão é omisso quanto à ausência
do elemento dolo, sobretudo mediante as inovações trazidas pela Lei 14.230/2021.

Requer seja sanada a omissão, com efeitos infringentes, para que seja excluída
da demanda.

Prequestiona a matéria.

Contrarrazões pelo não acolhimento do recurso, consoante id. 149413186.

É o relatório.

 

 

                        

 

                        V O T O  R E L A T O R

 

 

 

 

EXMO. SR. DR. ANTÔNIO VELOSO PELEJA JÚNIOR (RELATOR)

 

Egrégia Câmara:

 

O acórdão embargado restou assim ementado:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – PRELIMINAR DE
NULIDADE – OCORRÊNCIA EM RELAÇÃO A UM DOS
RÉUS – PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL,
ILEGITIMIDADE PASSIVA, INVIABILIDADE DE
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DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA MATRÍCULA E
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO DO
PROCESSO – REJEITADAS – RECEBIMENTO DA INICIAL
– INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE – FRAUDE
EM MATRÍCULA – RECURSO PROVIDO
PARCIALMENTE. 

1. Para o recebimento da ação de improbidade administrativa há
que se ter indícios mínimos de autoria e materialidade, assim
como a petição inicial deverá narrar de forma clara e
individualizada a conduta de cada um dos demandados,
permitindo ao Juiz que as identifique. 

2. Na vigência do texto anterior da LIA - Lei de Improbidade
Administrativa, ao analisar o recebimento da inicial em Ação
Civil Pública, presentes fortes indícios de responsabilidade na
prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, e a
ausência de elementos que afastem de plano a existência de
improbidade administrativa, é devido o recebimento da inicial e
o processamento da ação.

3. Recurso conhecido e parcialmente provido.

 

Os Embargos de Declaração têm por finalidade aclarar obscuridade, resolver
eventual contradição, suprir omissão encontrada ou, ainda, corrigir erro material.

É meio recursal expressamente vinculado aos vícios acima expostos, sendo
inadmissível a sua utilização para a rediscussão do pronunciamento jurisdicional. 

A questão debatida cinge-se a alegação de que não foram observadas as
alterações da Lei 14.230/2021, ao que sustenta a ausência de dolo.

Pois bem.

Insta pontuar que os pontos necessários à fundamentação da causa de decidir
estão devidamente debatidos no voto vergastado:

 

“(...) Em suas razões recursais, os Agravantes requerem a
decretação de nulidade da decisão agravada sob o argumento de
que o juízo a quo não enfrentou as razões jurídicas invocadas
pelas partes, tampouco detalhou os fundamentos pelos quais se
chegou à conclusão final.
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Sabe-se que, de acordo com o § 7  do artigo 17, da Lei n.
8.429/1992, proposta a ação, deve o Julgador determinar a
notificação da parte demandada para apresentar defesa prévia.

Esse procedimento preliminar oportuniza ao Julgador analisar a
conveniência do recebimento, ou não, da petição inicial e, ao
mesmo tempo, evitar o manejo de ações temerárias,
desarrazoadas ou sem fundamento. Contudo, não significa que o
recebimento da ação seja um prejulgamento de mérito.

Nesse sentido, perfilho o aresto do Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO –
 IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – INEXISTÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO
ACÓRDÃO RECORRIDO –  RECEBIMENTO DA INICIAL –
 NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO – PRESENTES
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E EXISTÊNCIA DA
CONDUTA DESCRITA COMO ÍMPROBA – NECESSIDADE
DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA – COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA
PRELIMINAR –  AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

1. (...). 3. Ao receber a inicial, cabe ao Magistrado
fundamentar as razões preliminares de sua decisão que
demonstrem a existência de justa causa; tal fundamentação
se baseará em juízo sumário de admissibilidade, não sendo
necessária, nessa fase, prova incontestável do ato de
improbidade, como se exigirá para o eventual juízo
condenatório futuro. 4. (...). (STJ - REsp: 1153853 RJ
2009/0149730-1, Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
data de julgamento: 03/09/2013, T1 - Primeira Turma, data de
publicação: DJe 24/09/2013). (Destaquei).

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA - PRELIMINAR - NULIDADE DA
DECISÃO AGRAVADA - AUSÊNCIA DE

o
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FUNDAMENTAÇÃO - PETIÇÃO INICIAL - RECEBIMENTO
- ATOS DE IMPROBIDADE - INDÍCIOS SUFICIENTES –
RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em nulidade da decisão por ausência de
fundamentação quando a decisão recorrida analisou as questões
necessárias ao recebimento da inicial, em observância a Lei de
regência, indicando as suas razões de decidir.

2. Para o recebimento da petição inicial e consequente
processamento do feito, são suficientes os indícios de prática de
atos de improbidade administrativa, pelos agentes públicos.

3. Na fase inicial da Ação de Improbidade Administrativa aplica-
se o princípio do in dubio pro societate.

4. Recurso desprovido.

(N.U 1014058-76.2021.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS
CÍVEIS DE DIREITO PÚBLICO, MARIA EROTIDES KNEIP,
Primeira Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado em
23/05/2022, Publicado no DJE 31/05/2022)

No caso dos autos, observo que a conduta da ré Maria Aparecida
Corso encontra-se devidamente delineada nos autos, conforme
se colhe da decisão de recebimento da inicial, estabelecendo que
“apesar da relevância dos argumentos dos requeridos, não há
robustez necessária em sua manifestação capaz de ilidir a
pretensão ministerial, sem antes oportunizar a dilação
probatória”.

Ainda, na inicial, o parquet aduz que: “o que se infere é que este
e aquele agiram e conluio, neste caso específico para beneficiar
MARIA APARECIDA CORSO MARTINS E SILVA, e com a
participação direta e efetiva de HÉLIO SILVA PARENTE, todos
eles obtendo vantagem patrimonial e violando princípios
administrativos” (Id. 103735494)”.

 

  A par disso, analisando as razões dos presentes embargos – com a aparente
justificativa de que há omissão – quer a parte embargante por via transversa, o
reexame da matéria.
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De forma semelhante, o julgador não está obrigado a discutir sobre todos os
elementos suscitados, mas sim aqueles necessários ao motivo de decidir e deslinde
do feito. 

Nesse ínterim: STJ, AgInt no REsp 1862781/RS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 16/06/2020; AgRg
no AREsp 1658314/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,
julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020.

Desta feita, os embargos de declaração não são a via adequada para os casos
de irresignação. Neste sentido, pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e deste egrégio Tribunal de Justiça:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS. MERO
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. PRECEDENTES.
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. ART. 20, § 4°, DO CPC/73.
SÚMULA 83/STJ. OMISSÃO. OBSCURIDADE.
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS
REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração só se prestam a
sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes
no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no
recurso. 2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt
no REsp 1270321/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe
17/03/2020)

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO COM
REMESSA NECESSÁRIA - MANDADO DE SEGURANÇA –-
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – FILHO MENOR -
DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA – PLEITO DE REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA
EM 50 % - IMPOSSIBILIDADE – REDUÇÃO COM
FUNDAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº607/2018 –
NORMA DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO



09/12/2022 09:34 · Tribunal de Justiça de Mato Grosso - 2º Grau

https://pje2.tjmt.jus.br/pje2/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=419fd2d5a08560a766ea80… 8/11

ÓRGÃO ESPECIAL – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL –
AUSÊNCIA DE VÍCIOS – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E
PREQUESTIONAMENTO - INCABÍVEL PELA ESTREITA
VIA DOS ACLARATÓRIOS – EMBARGOS REJEITADOS.

1. São cabíveis os embargos de declaração para saneamento de
eventual obscuridade, omissão ou contradição em ato judicial
decisório, nos estritos termos do art. 1.022 do CPC. 

2. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com
a pretensão de rediscutir questões já apreciadas, ainda que para
fins de prequestionamento. 3. O acordão embargado, foi
específico ao pontuar que, não há que se falar em redução da
jornada de trabalho, tendo em vista que a Lei Complementar
Estadual n. 607/2018, na qual se funda a pretensão, foi julgada
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, nos autos da ADI nº 1011123-34.2019.8.11.0000, na
Sessão de 22/6/2020.

4. Questões atinentes a provas e concretude fática se afinam a
mérito da demanda e não devem ser ventiladas neste instrumento
processual.

5. Deve-se ser rejeitado os embargos de declaração quando o
julgamento, por força da remessa necessária, analisar
devidamente as questões decididas pelo Juízo a quo. (N.U
1042477-85.2018.8.11.0041, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS
DE DIREITO PÚBLICO, HELENA MARIA BEZERRA
RAMOS, Primeira Câmara de Direito Público e Coletivo,
Julgado em 22/11/2021, Publicado no DJE 16/12/2021)

 

Logo, é incompatível com a rígida e restrita via dos embargos.  Além do mais,
o prequestionamento da matéria, por si só, não tem o condão de viabilizar o
acolhimento dos embargos de declaração, dada a necessidade de demonstração
inequívoca dos pontos elencados no artigo 1.022 do Código de Processo Civil, o que
não ocorreu:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM ACÓRDÃO
PROFERIDO EM SEDE DE REMESSA NECESSÁRIA -
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA -
FINS PREQUESTIONATÓRIOS - EMBARGOS
REJEITADOS.

[...]

2.[...]Conforme orientação jurisprudencial dessa Corte Superior,
não é necessário que o magistrado efetue o prequestionamento
numérico dos dispositivos legais aplicáveis ao caso.4. Agravo
interno não provido.(AgInt no REsp 1698702/SP, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
10/04/2018, DJe 16/04/2018).

3. O que busca o Embargante nada mais é, que rediscutir as
questões já julgadas, modificando seu conteúdo, o que não é
cabível, tendo em vista ter deixado transcorrer in albis, o prazo
para apresentação de recurso de apelação no momento oportuno.

3.Aclaratórios rejeitados.

(TJMT, N.U 0001449-42.2018.8.11.0046, CÂMARAS
ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PÚBLICO, MARIA
EROTIDES KNEIP, Primeira Câmara de Direito Público e
Coletivo, Julgado em 18/04/2022, Publicado no DJE
29/04/2022)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO CÍVEL –
MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PÚBLICO –
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA – REJEITADA –
PREVISÃO EDITALÍCIA DE COMPETÊNCIA DA BANCA
EXAMINADORA PARA APRECIAÇÃO DE RECURSO
CONTRA O RESULTADO DAS FASES DO CERTAME –
MÉRITO – CANDIDATO CONSIDERADO NÃO
RECOMENDADO NA ETAPA DE AVALIAÇÃO
PSICOLÓGICA – AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO
ADMINISTRATIVO – INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – DIREITO
LÍQUIDO E CERTO CONFIGURADO –
ABUSIVIDADE/ILEGALIDADE VERIFICADA –
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CONCESSÃO DA ORDEM – VÍCIOS DE OMISSÃO,
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO - INOBSERVADOS –
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE -
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO –
DESNECESSIDADE – EMBARGOS REJEITADOS.

A interposição dos embargos de declaração somente se justifica
quando a decisão recorrida estiver maculada por obscuridade,
omissão, contradição ou contiver erro material. Inteligência do
art. 1022 do CPC.

[...]

Se os argumentos do embargante denotam mero inconformismo
com o que foi julgado e rediscussão da matéria, não são os
embargos de declaração via adequada para esses fins.

Entende-se como prequestionada a matéria que foi objeto de
análise e decisão no acórdão recorrido, sendo despicienda a
referência expressa a dispositivo de lei (prequestionamento
explícito), bastando que a questão jurídica tenha sido
efetivamente decidida (prequestionamento implícito).

(TJMT, N.U 0001481-04.2014.8.11.0041, CÂMARAS
ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PÚBLICO, MARIO
ROBERTO KONO DE OLIVEIRA, Segunda Câmara de Direito
Público e Coletivo, Julgado em 16/08/2022, Publicado no DJE
19/08/2022).

 

O julgador não está obrigado a esgotar, um a um, os fundamentos e artigos de
lei invocados pelas partes, sendo suficiente que exponha, de forma clara e precisa os
argumentos de sua convicção, com incidência das normas legais ou jurisprudência a
embasar sua decisão.

Dessa forma, sem que se aponte erro material, contradição, obscuridade ou
omissão de questão fundamental à argumentação desenvolvida no decisum impõe-se
o não acolhimento do recurso, uma vez que se mostra na contramão da sua função
jurídico-processual.  

Em face do exposto, REJEITO os Embargos de Declaração opostos.
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Advirto que a reiteração poderá ensejar multa por caráter protelatório (art.
1.026, § 3º, CPC).

É como voto.  

 

Juiz ANTÔNIO VELOSO PELEJA JÚNIOR

Relator

 

 

                        

  

Data da sessão: Cuiabá-MT, 22/11/2022
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